
RECURSO ESPECIAL Nº 2099460 - MG (2023/0348586-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MARCELO PATRICIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. ASSISTÊNCIA PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE SEM COMPROVAÇÃO EXPRESSA DA 
INCAPACIDADE ECONÔMICA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas 
Gerais contra acórdão que reconheceu a extinção da 
punibilidade de apenado, mesmo sem o pagamento da pena de 
multa, com base na presunção de hipossuficiência financeira, 
decorrente da assistência jurídica prestada pela Defensoria 
Pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a presunção 
de hipossuficiência financeira, oriunda da assistência jurídica 
pela Defensoria Pública, é suficiente para justificar a extinção da 
punibilidade pela ausência de pagamento da pena de multa, sem 
comprovação expressa da impossibilidade de pagamento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada 
no Tema 931, estabelece que, na ausência de comprovação 
pelo Ministério Público da capacidade econômica do apenado, 
presume-se sua hipossuficiência, especialmente quando 
assistido pela Defensoria Pública, autorizando a extinção da 
punibilidade mesmo sem o pagamento da pena de multa.
4. A decisão do Tribunal de origem, ao reconhecer a 
hipossuficiência do apenado com base na assistência da 
Defensoria Pública, encontra-se em conformidade com o 
entendimento revisitado pela Terceira Seção desta Corte, 
segundo o qual a presunção de pobreza é relativa, cabendo ao 
Ministério Público o ônus de demonstrar a capacidade de 
pagamento do condenado.
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5. A exigência do adimplemento da pena de multa, em casos de 
hipossuficiência do apenado, contraria os objetivos da execução 
penal, transformando a sanção pecuniária em um fator de 
perpetuação da exclusão social, conforme destacado pela 
jurisprudência.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MARCELO PATRICIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. ASSISTÊNCIA PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE SEM COMPROVAÇÃO EXPRESSA DA 
INCAPACIDADE ECONÔMICA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas 
Gerais contra acórdão que reconheceu a extinção da 
punibilidade de apenado, mesmo sem o pagamento da pena de 
multa, com base na presunção de hipossuficiência financeira, 
decorrente da assistência jurídica prestada pela Defensoria 
Pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a presunção 
de hipossuficiência financeira, oriunda da assistência jurídica 
pela Defensoria Pública, é suficiente para justificar a extinção da 
punibilidade pela ausência de pagamento da pena de multa, sem 
comprovação expressa da impossibilidade de pagamento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada 
no Tema 931, estabelece que, na ausência de comprovação 
pelo Ministério Público da capacidade econômica do apenado, 
presume-se sua hipossuficiência, especialmente quando 
assistido pela Defensoria Pública, autorizando a extinção da 
punibilidade mesmo sem o pagamento da pena de multa.
4. A decisão do Tribunal de origem, ao reconhecer a 
hipossuficiência do apenado com base na assistência da 
Defensoria Pública, encontra-se em conformidade com o 
entendimento revisitado pela Terceira Seção desta Corte, 
segundo o qual a presunção de pobreza é relativa, cabendo ao 
Ministério Público o ônus de demonstrar a capacidade de 
pagamento do condenado.
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5. A exigência do adimplemento da pena de multa, em casos de 
hipossuficiência do apenado, contraria os objetivos da execução 
penal, transformando a sanção pecuniária em um fator de 
perpetuação da exclusão social, conforme destacado pela 
jurisprudência.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto, com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional, contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 42):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL – RECURSO MINISTERIAL – 
AFASTAMENTO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE SEM O 
ADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA – IMPOSSIBILIDADE – 
SENTENCIADO ASSISTIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA – 
HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA – RECURSO DESPROVIDO.

- Conforme entendimento firmado pelos Tribunais Superiores, o 
inadimplemento da pena de multa aplicada ao sentenciado impede a 
extinção da punibilidade do agente, salvo se comprovada a situação 
de hipossuficiência do reeducando.

- In casu, o apenado é presumidamente hipossuficiente, circunstância 
verificada em razão do patrocínio da causa pela Defensoria Pública, 
caso em que devido o reconhecimento da extinção da punibilidade.

 

Aponta o MPMG, ora recorrente, violação dos arts. 50 e 51 do Código 
Penal, alegando, em suma, que "a orientação firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça não permitiu utilizar da presunção de hipossuficiência para dispensar o 
condenado do pagamento da pena de multa a ele aplicada, mas tão somente decidiu 
que, havendo comprovação inequívoca da impossibilidade do pagamento de multa é 
possível que haja a extinção de punibilidade sem esta, o que não foi observado no 
presente caso" (e-STJ, fl. 66).

Requer, ao final, "o provimento deste recurso para reformar a decisão 
do Tribunal a quo, determinando ao Juízo da execução a verificação da possibilidade 
de adimplemento da pena de multa pelo apenado, ainda que de forma parcelada, 
condicionando-se, em caso de capacidade econômica, a extinção de sua 
punibilidade" (e-STJ, fl. 70).

Apresentadas as contrarrazões, manifestou-se o MPF pelo 
desprovimento recursal.

É o relatório.

VOTO

Acerca da matéria aqui trazida, assim se posicionou o Tribunal local (e-
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STJ, fls. 48-49):

[...] In casu, o sentenciado possui presunção de hipossuficiência 
financeira, uma vez que se encontra assistido pela Defensoria Pública 
de Minas Gerais, razão pela qual entendo que o inadimplemento da 
pena de multa não pode ser óbice à extinção da punibilidade (ordem 
n.º 06).

[...]

Destaca-se que o novo entendimento exarado pela Corte Cidadã, no 
Tema 931, significa para o condenado sem condições financeiras “a 
reconquista de sua posição como indivíduo aos olhos do Estado, 
permitindo-lhe reconstruir sua vida sob as balizas de um patamar 
civilizatório mínimo. A interdição de direitos decorrente da não extinção 
da punibilidade, segundo Schietti, leva esses condenados a um 
estágio de desmedida invisibilidade, comparável a própria inexistência 
de registro civil”.

Dessa sorte, tem-se que o condicionamento da extinção da 
punibilidade ao adimplemento da pena de multa transmuda-se em 
punição hábil a acentuar a já agravada situação de penúria e 
indigência dos apenados em situação hipossuficientes.

Portanto, não obstante a ausência de quitação da pena de multa, uma 
vez presumida a condição de hipossuficiência do apenado, mostra-se 
viável a declaração da extinção da punibilidade da pena.[...]

 

O entendimento acima encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, não havendo falar-se em contrariedade aos dispositivos 
indicados. Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DA PENA DE MULTA. TEMA N. 931 
REVISITADO. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
DA DEFENSORIA ALIADA A OUTROS INDICATIVOS. 
FUNDAMENTAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais - MPMG em face de decisão monocrática que negou 
provimento ao recurso especial ministerial ao fundamento de que o 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG, ao presumir a 
hipossuficiência do apenado, decidiu em consonância com o Tema 
931 do desta Corte Superior de Justiça.

2. "É importante destacar que, diversamente do entendimento que 
prevalecia nesta Corte antes do recente julgamento do REsp 
2.024.901/SP, é ônus do Ministério Público comprovar que o réu tem 
condições de pagar a multa, e isso não foi feito aqui. Na ausência de 
provas que justifiquem conclusão contrária, enfim, a nova orientação 
definida pela Terceira Seção deste STJ privilegia a declaração da 
defesa sobre a hipossuficiência do apenado" (AgRg no REsp n. 
2.134.384/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024).

3. Malgrado no Tema 931/STJ tenha sido assentado que a declaração 
de pobreza, com presunção relativa de veracidade, seja apta para 
demonstrar a hipossuficiência do apenado, tal declaração não constitui 
a única forma que autoriza o reconhecimento da impossibilidade 
financeira de pagamento da multa. Dito de outro modo, "com ou sem 
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declaração de pobreza, cumprirá ao órgão judicial competente a 
prudente e motivada avaliação, no exame de cada caso, da 
capacidade econômica do apenado, com a possibilidade, por óbvio, de 
que o Ministério Público faça prova em sentido contrário a tal 
presunção" (REsp n. 2.024.901/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 1º/3/2024).

4. No caso concreto, o Tribunal concluiu pela hipossuficiência do 
apenado em razão do fato dele vir sendo assistido pela Defensoria 
Pública Estadual, conforme andamento do processo de execução 
penal e contrarrazões, devendo ser mantida a extinção da punibilidade 
da pena de multa. Apesar do Tribunal de Justiça não ter abordado a 
existência de declaração de hipossuficiência do apenado, essa 
justificativa encontra respaldo no revisitado Tema n. 931.

Precedente.

5. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 2.124.062/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MARCELO PATRICIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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